PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8/2009

PARECER:

I - RELATÓRIO:
O presente projeto de resolução, de autoria da Comissão de Ética Parlamentar (composta pela vereadora Sandra Graça, Presidenta; e pelos vereadores Roberto Fú, Vice‑Presidente, e Gerson Araújo, Corregedor Parlamentar Interino) propõe alterações no artigo 22 da Resolução nº 53/2003 – Código de Ética Parlamentar – que trata do Sistema de Informações do Mandato.
Os autores, na justificativa apresentada ao projeto, afirmam que estas alterações visam a adequar a legislação e a otimizar o SIM.

II - PARECER TÉCNICO:

A presente matéria decorre da necessidade de adequação dos dados a serem disponibilizados pelo Sistema de Informações do Mandato com os obtidos pelo sistema eletrônico de votação; de uma melhor sistematização das informações nele especificadas; e de fusão de incisos por tratarem de uma mesma informação.
As alterações referentes à presença nas sessões e de relatoria de parecer de Comissão decorrem das modificações introduzidas, aos artigos 67, 67‑A (emissão de pareceres pelas comissões permanentes e 98 (do comparecimento do vereador às sessões) do Regimento Interno, por meio das Resoluções nos 83 e 84/2009.
Entendemos que a proposta de se constar do arquivo individual do vereador tão‑somente as proposições de sua autoria individual e das que seja o primeiro signatário fornecerá dados fidedignos quanto à autoria intelectual das matérias.
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As viagens e missões (constantes das alíneas “a” e “h” do inciso I do artigo 22 do Código de Ética) foram agrupadas num mesmo inciso por este projeto (inciso VIII) e guardam pertinência com as exigências previstas no art. 18 do Regimento Interno (informações a serem fornecidas para que a Mesa Executiva autorize viagens de vereadores). 

Julgamos procedente a exclusão do termo “processos em cursos” do inciso II do artigo 22 do Código de Ética, já que informações desta natureza são disponibilizadas na página da Comissão de Ética Parlamentar, e por entender que no arquivo individual do vereador devem ser registradas somente as eventuais penalidades sofridas, sob pena de ser imputada infração ao vereador antes mesmo da conclusão do processo.
As licenças solicitadas pelos vereadores estão sujeitas à aprovação do Plenário, desta forma, entendemos correta a redação proposta: licenças obtidas (inciso IX).

Feitas estas considerações, somos favoráveis à aprovação da presente matéria; entretanto, caberá à Mesa Executiva, emitir seu voto favorável ou contrário à presente propositura.
Assessoria Técnico-Legislativa/Lola (egc)
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III - VOTO DA MESA EXECUTIVA:

A Mesa Executiva – considerando os apontamentos feitos no parecer técnico e por considerar pertinentes as alterações propostas ao art. 22 do Código de Ética Parlamentar – decide pelo voto favorável à aprovação deste projeto de resolução.
Sala das Sessões, 13 de outubro de 2009.
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